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Resumo
Este artigo está sendo escrito com a função de discutir teorica-
mente textos de Herbert Marcuse e Paulo Freire, de forma que 
ambos se conectem à medida que se construa uma discussão 
sociedade-educação. O desígnio aqui está em refletir a sociedade 
estabelecida – tão discutida por Marcuse, – e sobre a educação 
perante uma sociedade que segue esse mesmo modelo, porém, 
desta vez, abordando os textos de Freire. O texto está dividido 
entre a discussão sobre o senso de comunidade versus massa e 
sobre a transição da sociedade industrial brasileira em ascensão. 
Os resultados ficam a par de uma construção simbólica a respeito 
de como se constituiria uma sociedade que, uma vez despertada, 
compreende o ciclo de uma sociedade que se dedica à educação 
e uma educação que responde à altura a esta mesma sociedade.
Palavras-chave: Sociedade estabelecida. Educação democrática. 
Tolerância. Multidão e comunidade.
The established company and the role of education 
democracy: a discussion between Marcuse and Freire
Abstract
This article is being written with the function of theoretically 
discussing texts by Herbert Marcuse and Paulo Freire, so that 
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both are connected as a discussion is built society-education. 
The purpose here is to reflect Society established - so discussed 
by Marcuse - and on education before a society that follows this 
same model, however, this time, addressing Freire's texts. The text 
is divided between the discussion about the sense of community 
versus mass and on the transition of the rising Brazilian indus-
trial society. The results are in line with a symbolic construction 
about of how a society would be constituted that, once awakened,
understands the cycle of a society that is dedicated to education 
and an education that responds well to this same society. 
Keywords: Established society. Democratic education. Tolerance. 
Crowd and community.
Introdução
À medida que se constitua um vínculo social entre o que se 
determina e se vive e aceita numa sociedade estabelecida e o papel 
da educação em meio às possibilidades de se conquistar a autonomia 
do pensamento na criticidade e no olhar sobre o todo social, este 
artigo acaba por colocar-se a serviço da reflexão no que se concerne 
a educação na e para a sociedade. Na perspectiva de estruturar um 
diálogo entre o que Herbert Marcuse pensa a respeito da sociedade 
estabelecida e a maquinaria social, será aqui discutido Paulo Freire 
para que se possa refletir, concomitantemente, como a educação deve 
lidar com as dinâmicas sociais de uma sociedade que se presta às 
mesmas condenações.
Se fará aqui, portanto, uma abordagem de alguns textos selecio-
nados, nos quais Marcuse reflete o sujeito na sociedade estabelecida; 
e, tentando levar o pensamento responsável à educação – no sentido 
pedagógico e processual da construção dos indivíduos – se trará Freire 
que fora também estudado com o fim de ser incluído neste artigo, a qual 
tornou possível e coerente pensar a relevância do ensino-aprendizagem 
quanto às suas perspectivas educacionais.
Do ponto de vista da interpretação sobre a tomada de consciência 
e o seu papel perante a sociedade – no que se discute em indivíduo e 
na coletividade – Marcuse defende que
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A distinção entre consciência verdadeira e falsa, entre interesse real 
e imediato, ainda tem significado. Mas a própria distinção tem de ser 
validada. O homem tem de vê-la e passar da consciência falsa para 
a verdadeira, do interesse imediato para o interesse real. Só poderá 
fazê-lo se viver com a necessidade de modificar o seu estilo de vida, 
de negar o positivo, de recusar. É precisamente essa necessidade que 
a sociedade estabelecida consegue reprimir com a intensidade com 
que é capaz de “entregar as mercadorias” em escala cada vez maior, 
usando a conquista científica da natureza para conquistar o homem 
cientificamente (MARCUSE, 1973, P. 17).
É necessário, portanto, coragem. É significante que se haja a au-
toconfiança e a vontade de mudar a si próprio e, não menos que isto, 
certo grau de insatisfação sobre como a sociedade funciona no todo, de 
um desconforto que seja capaz de inquietar e mobilizar o indivíduo. É 
necessário restauração, reconstrução nos modos de ver os espaços de 
atuação, de comportar-se e de enxergar-se. Considera-se aqui, pois, que 
a mobilização do sujeito, naquilo que faz para si e para a sociedade, é 
o que pode definir a diferença entre a consciência verdadeira e a falsa.
Inclusive, o mesmo autor citado ainda chama atenção para a 
repressão da sociedade estabelecida que, à medida em que conquis-
ta o indivíduo cientificamente, assim como no avanço tecnológico, 
compõe uma sociedade que – como compreensão estendida do texto 
acima assertado – não se manifesta e pode desfazer-se no sentido das 
identidades locais.
É nesta lógica que se pretende aqui chamar a atenção para o papel 
da educação numa sociedade que exige maior criticidade, dialogação en-
tre os sujeitos e, também importante, o ato de questionar. Portanto, uma 
educação que se pregue dentro da função de conscientizar, de estabelecer 
o ensino-aprendizagem como parte integrante de um processo que tem 
como finalidade a expansão do pensamento e da inteligibilidade. É neste 
caminho, pois, que Freire segue quando afirma que
É exatamente neste sentido que ensinar não se esgota no “tratamento” 
do objeto ou do conteúdo, superficialmente feito, mas se alonga à pro-
dução das condições em que aprender criticamente é possível. E essas 
condições implicam ou exigem a presença de educadores e educandos 
criadores, instigadores, inquietos, rigorosamente curiosos, humildes e 
persistentes (FREIRE, 1996, p. 13).
A SOCIEDADE ESTABELECIDA E A FUNÇÃO DA EDUCAÇÃO 
DEMOCRÁTICA: UMA DISCUSSÃO TEÓRICA ENTRE MARCUSE E FREIRE
Revista Páginas de Filosofia, v. 9, n. 1, p. 15-30, jan/jun. 2020
18
Uma persistência que deve se enraizar na resistência dos grupos 
sociais. E uma inquietude na criticidade e no questionamento que se 
faça restabelecer as possibilidades de lutar por uma sociedade que 
seja verdadeiramente democrática – sobre esta sociedade, Freire fala 
melhor em 1959 que será citado mais adiante.
Quando Marcuse critica a repressão da sociedade estabelecida com 
base na cientificidade que conquista os indivíduos, ele refere-se, também, 
ao desencadeamento disto e das forças que ganha nos meios sociais:
A “mecânica da submissão” se propaga da ordem tecnológica para a 
ordem social; ela governa o desempenho não apenas nas fábricas e lojas, 
mas também nos escritórios, escolas, juntas legislativas e, finalmente, 
na esfera do descanso e lazer (MARCUSE, 1998, p. 82).
Mecânica esta que, ao entremear até mesmo as esferas do lazer, 
está a desimpossibilitar o sujeito de refletir sobre seu estilo de vida 
e, quando este percebe, opta pelo sentimento de conformar-se, de 
acomodar-se perante o que a sociedade o impõe e o coloca como justo. 
O sujeito movido pelas limitações da sociedade estabelecida demonstra 
certo cansaço antecipado para retirar-se do enquadramento em que 
vive. O indivíduo, assim, naturaliza a mecânica da sua vida, da sua 
rotina e confunde o que é comum acontecer/corriqueiro, com o que é 
natural/aceitável.
Se, portanto, o despertar dos sujeitos pode implicar diretamente 
na educação que recebem, nas possibilidades de acesso às leituras e às 
reflexões sobre essas leituras, se as construções sociais podem estar 
relacionadas à mobilização do indivíduo, qual a responsabilidade que se 
firma entre a escola (e demais instituições educacionais), a sociedade 
e o governo, na formação, edificação e transformação social? E, dentro 
desta responsabilidade, o que se espera e o que se tem feito?
Refletir sobre a sociedade brasileira atual exige lucidez frente ao 
caos. É se debruçar sobre algo e não saber se é possível levantar-se 
novamente. Mas não se pretende aqui alongar-se sobre isto. A preten-
são está em questionar para caminhar à reflexão das possibilidades 
existentes sobre as críticas que devem estar sempre à nossa volta, que 
devem pairar e não se evadirem até que sejam claramente respondidas; 
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e serem retomadas à medida que os mesmos problemas retornem. A 
questão construída é para refletirmos justamente sobre que atitudes 
devem ser tomadas pelo sujeito (enquanto ser individualizado, mas 
social), pelo professor e toda comunidade escolar (assim como agen-
tes de outras instituições educacionais, assim como a filosofia no seu 
papel de oferecer o discernimento sobre as estruturas sociais que se 
formam nos espaços) e o governo que, dizendo-se democrático, mas 
sendo-o ou não, carrega sobre si a responsabilidade sobre aqueles que 
são governados.
É necessário atentar-se sempre sobre como as estruturas de po-
der de governo se portam perante as carências da sociedade e, princi-
palmente, como se comportam e o que naturalizam. Marcuse aponta que
Como impedimentos contra a guerra nuclear, como ação policial con-
tra a subversão, como ajuda técnica na luta contra o imperialismo e o 
comunismo, como métodos de pacificação em massacres neocoloniais, 
a violência e a supressão são promulgadas, praticadas e defendidas 
igualmente por governos democráticos e autoritários, e as pessoas 
sujeitas a esses governos são educadas a sustentar tais práticas como 
necessárias para a preservação do status quo (MARCUSE, 2007, p. 29).
Portanto, é salutar ao governo o propósito desta preservação. 
Sendo ele democrático ou autoritário, o desígnio é fazer com que a 
sociedade seja educada para aceitar as condições que são impostas. 
Educadas, assim, a sustentarem estas condições. Então, na formação 
dos sujeitos, desde o início da educação básica, é essencial o interesse 
pelo mundo contextual do aluno, pois, para Freire, “O desrespeito à 
leitura de mundo do educando revela o gosto elitista, portanto antide-
mocrático, do educador que, desta forma, não escutando o educando, 
com ele não fala. Nele deposita seus comunicados” (1996, p. 46). Se 
assim praticado, isto deve estar refletido nas intenções governamen-
tais que, na preservação do status quo, se desdobra em função de uma 
educação bancária que deposita informações em alunos que devem 
decorar o conhecimento – uma educação mecanicista, decorativa, 
repetitiva, sem gozo no ensino, sem gozo na aprendizagem, educação 
que não apresenta interesse na subjetividade dos sujeitos nem se sus-
tenta no desenvolvimento cognoscitivo, educação sem respaldo lógico.
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Pois, como ainda diz o mesmo autor, se o professor, em relação 
ao aluno, não se torna o agente responsável em “ajudá-lo a reconhecer-
-se como arquiteto de sua própria prática cognoscitiva”. (p. 47), então 
não permite o desenvolvimento, então bloqueia não somente a apren-
dizagem, como também a vontade de aprender. E, com isso, o aluno 
torna-se o sujeito adulto que não compreende bem os seus direitos, 
domesticado pelo poder público, pela educação que recebera, confor-
mado na massificação e indisposto a indignar-se.
Com base nessas considerações, o estudo aqui fica dividido em 
duas etapas de reflexão que permitirá discutirmos primeiro sobre o 
senso de comunidade frente às multidões massificadas formadas na 
sociedade e, seguidamente, sobre a transição do povo a caminho da 
industrialização em busca do senso crítico.
Massa e indivíduo
Nos espaços sociais o indivíduo pode manifestar-se de várias as 
maneiras e isto resulta no comportamento capaz de construir os lu-
gares. O ser, aqui, historiciza, molda a sociedade onde vive e por onde 
passa; constrói, reconstrói e desconstrói; se identifica com os lugares, 
com as culturas locais, com as manifestações individuais e coletivas, 
se fixa e também se desprende dos espaços.
Assim pensado e reconhecido, fica necessário discutir a postura 
do indivíduo na massificação que se tornara a sociedade, esta que se 
unifica no pensamento homogêneo – que adveio dos desígnios gover-
namentais, – sociedade que não se reelabora, não se refaz e não se 
repensa. Para Marcuse, há uma diferença clara entre massa e indivíduo; 
que este, ainda que seja composição da multidão, é massa se não se 
isola para pensar diferente da homogeneidade firmada nessa massifi-
cação. O indivíduo aqui, portanto, deve desagregar-se, desprender-se 
da atitude ritmada da massa, da empolgação unificada que se estabe-
lece nesse meio. Para que se pregue o pensamento heterogêneo diante 
deste uno social, o sujeito se individualiza no seu grau de criticização, 
na sua capacidade de reflexão, de questionamento e de produção de 
conhecimento. O autor citado, então, defende que
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Sim, é verdade que a multidão “une”, mas une os sujeitos atomizados 
da autopreservação que estão desligados de tudo que transcende seus 
interesses e impulsos egoístas. A multidão é assim a antítese da “co-
munidade”, e a realização pervertida da individualidade (MARCUSE, 
1998, p. 89).
Nesta antítese, a sociedade estabelecida, dando preferência à mul-
tidão em sua organização homogeneizada, define os meios educacionais 
para que assim se mantenha, para que o sujeito pense necessariamente 
dentro do enquadramento estrutural que é a massa. Massa produzida 
pelo governo que – como já antes mencionado – democrático ou não, 
tem certa predileção pela preservação do pensamento unificado.
Comunidade se define aqui, portanto, como uma configuração de 
sociedade em que os indivíduos, dentro de suas individualizações, se 
unem em prol de si mesmos, discutem as suas problemáticas sociais 
e sentem-se capazes de mudar os seus meios de atuação. Na comuni-
dade, o indivíduo tem liberdade de pensamento e acredita que a sua 
criticização e consciência social pode provocar a mudança. Diferente, 
portanto, da multidão, que se agrupa num pensamento que não fora 
criado por ela, onde não há conscientização social.
Assim, o sentimento de liberdade fica a serviço da heteronomia, 
isto é, de condições vindas de fora e que, por vezes, sequer conversa 
com o contexto deste mesmo povo. Para Marcuse este é um preço pago 
por essa “liberdade”: “O povo, eficientemente manipulado e organizado, 
é livre; a ignorância e a impotência, a heteronomia e a impotência, a 
heteronomia introjetada, é o preço de sua liberdade” (1966, p. 14). Uma 
“liberdade”, portanto, que é limitada e que é esperançosa, ainda que 
dentro de uma bolha, mas esperança advinda da des-conscientização, 
das práticas sociais acríticas, da mecanização destas práticas. Aqui, 
então, há uma heteronomia introjetada confundida com a conquista 
de autonomia, uma escolha direcionada confundida com liberdade de 
decisão e uma participação restrita confundida com o ganho de espaços.
Por esta razão a educação vem sendo tão defendida nesse texto, 
no seu papel de transformação e de formação crítica dos sujeitos. A 
sua função em transformar a multidão massificada numa comunidade 
com indivíduos que têm independência de pensamento. A atuação do 
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professor ganha maior significado justamente nessa situação, em que as 
descobertas devem vir à tona no seu processo de ensino-aprendizagem, 
pois, o docente que não media o conhecimento, mas que transforma-
-se em máquina de informação, não compreende o seu ofício e não 
importa-se verdadeiramente com ele.
Uma educação que se reflete no senso de comunidade é a mes-
ma que se baseia na “(...) curiosidade ingênua que, “desarmada”, está 
associada ao saber do senso comum, é a mesma curiosidade que, 
criticizando-se, aproximando-se de forma cada vez mais metodicamente 
rigorosa do objeto cognoscível, se torna curiosidade epistemológica” 
(Freire, 1996, p. 15).
Uma sociedade que é movida à base da reflexão sobre a sua 
própria realidade, onde os indivíduos são educados para pensar, para 
questionar e aperceber-se nos seus meios de convívio, é, certamente, a 
sociedade que tem como ponto de partida de sua educação a valorização 
do seu contexto sociocultural. Uma educação assim, do ponto de vista 
freireano, é a que atende, primeiramente, à demanda do senso comum, 
daquela curiosidade ingênua que o aluno traz para a sala de aula a 
respeito da sua leitura de mundo. A partir disto, o docente, diante do 
fim do seu ofício – de provocar a aprendizagem – apresenta ao aluno 
a leitura da palavra construindo, assim, a curiosidade epistemológica 
e formando o sujeito que, com conhecimento e com vontade de conhe-
cer mais, melhor compreende o seu mundo e melhor encontra meios 
de criticá-lo, com propriedade, com conscientização, e o faz porque 
despertou-se, porque se refez e se refaz constantemente.
Na sociedade estabelecida, tão discutida por Marcuse, essa mobili-
zação não existe e é eficientemente proibida. O investimento do governo 
é firme sobre a população e não permite o desandamento das regras. 
Assim, quando esse mesmo autor discute o conceito de tolerância, tam-
bém idealiza a sociedade livre da manipulação, reconstrói no texto a 
ideia de um povo livre das exigências externas daqueles que pregam pela 
educação mantida para o treinamento e aprisionamento do indivíduo:
Em outras palavras, a tolerância é um fim em si mesmo somente quando 
ela é verdadeiramente universal, praticada pelos governadores como 
também pelos camponeses, pelos xerifes como também por suas víti-
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mas. E tal tolerância universal só é possível quando nenhum inimigo 
real ou alegado exigir a educação e o treinamento das pessoas para a 
violência militar e para a destruição no interesse nacional (MARCUSE, 
2007, p. 31).
Se como já discutido anteriormente, tanto o governo democrático 
quanto o autoritário apresentam a mesma intenção em manter uma 
educação para o povo voltada para mantê-los enquadrados num com-
portamento favorável às autoridades, então, torna-se cada vez mais 
difícil imaginar uma sociedade na qual a tolerância é universal porque 
praticada por todos e em todas as esferas sociais. Essa tolerância deve 
ser relevantemente pensada porque Marcuse também concorda que 
“Em um sistema autoritário, as pessoas não toleram – elas suportam 
as políticas estabelecidas” (Marcuse, 1965, p. 37). E dentro desta afir-
mação é significante que o “comportamento universal” dos indivíduos 
seja observado e questionado. Até que ponto essa tolerância virou-se 
no ato de suportar? Para ainda o mesmo autor,
A tolerância universal torna-se questionável quando sua razão já não 
prevalece, quando a tolerância é administrada para indivíduos manipu-
lados e doutrinados que papagueiam a opinião dos seus mestres como 
se fosse a sua própria, para eles heteronomia se tornou autonomia 
(MARCUSE, 2007, p. 35).
Portanto, a heteronomia introjetada, uma vez que conhecida 
pela sociedade, engole a opinião do governo, repete como certo, dado 
e acabado as informações que lhe foram impostas e, mais uma vez, 
não reconhece o seu doutrinamento. Por isso que a educação deve ser 
revolucionária, deve ser a ferramenta de uso para mover a sociedade 
estagnada. A hesitação não combina com ela porque ela é manifestação. 
Para Freire, “Se a educação não é chave das transformações sociais, não 
é também simplesmente reprodutora da ideologia dominante” (Freire, 
1996, p. 43). E se não doutrina é porque é abertura para o conheci-
mento, é porta aberta para pensar.
O que a multidão faz em meio à tolerância universal é, portanto, 
papaguear as opiniões; o que a comunidade faz é tornar as informações 
recebidas em interrogações. Daí a divisão clara entre ambas: o abismo 
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que separa o comportamento daquele indivíduo na massa e daquele 
que  dela se isola.
Na comunidade, então, a tolerância será discutida; na multidão 
haverá a
tolerância do entorpecimento sistemático, semelhante em crianças e 
em adultos por meio da publicidade em condutas agressivas, no recru-
tamento e no treinamento das forças especiais, a tolerância impotente 
e benevolente perante a completa decepção no merchandising, inútil, 
e a obsolescência planejada não são distorções e aberrações, elas são 
a essência de um sistema que fortifica a tolerância como um meio para 
perpetuar a luta pela existência e suprimir as alternativas (MARCUSE, 
2007, p. 30).
Logo, à medida que se perpetua a impotência da tolerância na so-
ciedade adormecida, o sistema se fortifica na sua manipulação presente 
na mídia, nas instituições religiosas, governamentais, no funcionamento 
da população e, assim, para os indivíduos dentro desse entorpecimento, 
não lhes restam muitas alternativas.
A discussão aqui, portanto, que fora criada para permearmos o 
senso de comunidade e de massificação, encontrou-se em duas verten-
tes sociais (dentre tantas outras possibilidades), que podem acontecer 
dentro de uma mesma sociedade:
1. um indivíduo que, dentro da multidão, ainda que moldado 
pela educação esperada por esta sociedade, ainda isola-se, 
desperta-se e se desloca do pensamento homogeneizado para 
iniciar o seu desprendimento na conscientização; e
2. o indivíduo que, dentro da multidão, quando já iniciado o seu 
despertar, pelas forças da “mecânica da submissão”, encontra-
-se vencido por ela, não mais se dispõe a “se isolar” e opta 
novamente pelo conformismo.
Essa consideração fica acerca de possibilidades compreendidas 
com base nas reflexões à luz dos textos de Marcuse, ancoradas pela 
leitura de Freire, a respeito do que se pode discutir sobre o desenvol-
vimento do senso crítico numa sociedade que não facilita os meios de 
opções para seguir abertamente em busca do conhecimento.
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A construção do pensamento na sociedade industrial
A transição da sociedade, da consciência dos seus indivíduos 
perante o desenvolvimento industrial, acontece tal como de maneira 
automática, como que dentro da necessidade da mudança. Se a so-
ciedade, ao redor do sujeito, se modifica, este deve acompanhar essa 
mobilização. É uma construção individual e coletiva que possibilita a 
busca pela conscientização social, pela compreensão sobre as coisas. 
Numa sociedade em transição, busca-se pela quebra de padrões e 
pelo entendimento sobre a novidade, sobre as perspectivas criadas 
sobre o todo.
 Nessa mesma transição, ainda espera-se o desenvolvimento da 
responsabilidade no indivíduo, o sentimento responsável pela política, 
pela discussão política, pelas condições impostas à sociedade. Espera-
-se que o sujeito também esteja em ascensão social. Para Freire, nesta 
ascensão, é possível acreditar que
Cada vez mais nos convencíamos ontem e nos convencemos hoje, de que 
o homem brasileiro tem de ganhar a consciência de sua responsabilidade 
social e política, existindo essa responsabilidade. Vivendo essa respon-
sabilidade. Participando. Atuando. Ganhando cada vez mais ingerência 
nos destinos da escola de seu filho. Nos destinos de seu sindicato. De 
sua empresa, através de agremiações, de clubes, de conselhos. Ganhar 
ingerência na vida de seu bairro. Na vida de sua comunidade rural, 
pela participação atuante em associações, em clubes, em sociedades 
beneficentes (FREIRE, 1959, p. 13).
Na responsabilização social, na função de capturar os sujeitos das 
posições quietistas dos ouvintes para a sua mobilização, na participa-
ção, na atuação, nos atos de questionar, reivindicar e de ser mulheres 
e homens que pensam e se repensam, é onde se pode firmar o início 
de uma democratização. Só assim, na participação ativa, iniciando nas 
esferas políticas menores da sociedade, é que o sujeito ganha mais es-
paços e constrói seu senso de democratização dentro de uma sociedade 
que, em desenvolvimento industrial, clama por isto.
Daí a conquista de uma educação que seja capaz de formar o alu-
no na sua integralidade, que lhe dê habilidade de escolha para poder 
decidir sobre seu destino. Que lhe ofereça formação técnica e intelec-
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tual para que, em seu momento específico, possa escolher o caminho 
do seu sustento. Além do mais, – a exemplo – o operário não necessita 
apenas da formação técnica, é necessário que esteja sempre atento às 
suas condições de trabalho, e só uma educação emancipatória pode lhe 
oferecer essa consciência. Então, como sujeitos com discernimento que 
devemos ser, é necessário que aprendamos
(...) humildemente uma lição importantíssima: nem todas as coisas 
vistas como boas e certas do nosso ângulo, o são, realmente, do ângulo 
do operário. E não há outra solução, senão a de tentarmos a sua adesão 
pelo esclarecimento, pela possibilidade de experiência da coisa proposta. 
Nunca, pela imposição (FREIRE, 1959, p. 21).
Portanto, para pensar do outro lado do ponto de vista, é ne-
cessário que se posicione deste outro lado e passe a enxergar deste 
ângulo para, só assim, compreender as experiências vividas. A impo-
sição nunca será um meio relevante de admitir as condições dadas 
como elas são. Isto é importante de ser assumido neste texto porque 
é disso que faz parte a democracia, o pensar sobre o todo e sobre si 
mesmo. A individualização no pensamento e na independência inte-
lectual deve existir, porém, a imposição é egoísta e tal conduta não 
se aplica no coletivo, na comunidade.
Na sociedade brasileira em transição, com brasileiros tendo vivido 
a sua “inexperiência democrática”1, Freire rediscutiu isso dando definição 
às fases da conscientização social. Para o autor, a nossa sociedade se en-
contrava na intransitividade – estado em que os sujeitos não elaboravam 
as suas vidas, muito menos suas formas de enxergar o mundo, condição 
em que a sociedade pode ser tida como multidão, como massa impen-
sante, como povo preso na heteronomia. – E, assim, essa sociedade, com 
o acontecimento da industrialização, transita quase que forçadamente 
para o estado da consciência transitivo-ingênua. Aqui o homem é for-
1 “A antinomia fundamental  de que a atualidade brasileira vem se nutrindo e de que se 
ramificam outros termos antinômicos é que se manifesta no jogo de dois polos – de 
uma lado, a “inexperiência democrática”, formada e desenvolvida nas linhas típicas 
de nossa colonização e, de outro, a “emersão do povo na vida pública nacional”, pro-
vocada pela industrialização do país” (FREIRE, 1959, p. 24. Grifos do autor).
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çado a participar junto à ascensão da sociedade, agora não mais é um 
expectador dos seus direitos, agora é o ser que participa para que tudo 
aconteça, mas ainda é um sujeito acrítico. Neste caso seria necessário, 
ainda, que o brasileiro transitasse para a consciência transitivo-crítica e, 
para o autor, a ferramenta fundamental para essa transição é o diálogo:
Não seremos capazes de uma “ideologia do desenvolvimento”, impres-
cindível ao ritmo progressista de nossa democratização, nem tão pouco 
seremos capazes de nos inserir, com autenticidade, na marcha de nossa 
democratização, sem o “diálogo”, que será um instrumento de promoção 
da consciência perigosamente acrítica ou transitivo-ingênua, em que se 
encontra o homem brasileiro, nos centros urbanos, para a consciência 
transitivo-crítica, vital à democracia (FREIRE, 1959, p. 28).
Democracia esta que, logo, não acontece sem a abertura do di-
álogo na função de promover a criticização, os direitos de opinar, a 
inquietude de todos os que preenchem os espaços. É natural que na 
urbanização, no crescimento industrial, as experiências dos indivíduos 
se modifiquem e, consequentemente, os seus comportamentos também. 
A liberdade na democracia é, em Marcuse, poder de escolha, o livre 
arbítrio para poder decidir:
A liberdade é autodeterminação, autonomia – esta é quase uma tau-
tologia, mas uma tautologia que é o resultado de uma série inteira de 
julgamentos sintéticos. A liberdade estipula a habilidade para se deter-
minar a própria vida: para ser capaz de determinar o que fazer e o que 
não fazer, o que suportar e o que não suportar (MARCUSE, 2007, p. 32).
Essa democracia parece não existir em lugar nenhum, uma socie-
dade em que o indivíduo tem liberdade de decidir o que lhe cabe ou 
não. A liberdade no sentido de desenvolver a habilidade de escolha, de 
liberar, de libertar-se, de determinar o que deve ou não ser suporta-
do, ser tolerado. A autodeterminação, nesse sentido, parece ainda ser 
podada nas mais democráticas das sociedades.
A aquisição da liberdade implica no conflito entre a liberdade 
individual e a do outro, no bem individual e coletivo. Em que medida 
ou situação a liberdade individual afeta a do outro? Quando é que a 
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liberdade individual coincide com a liberdade geral? Se uma demo-
cracia preza pela independência do livre pensamento ela preza, igual-
mente, pela vontade livre. Para o autor, o caminho pode ser criar uma 
sociedade desprendida das amarras do funcionamento que prevalece 
na sociedade estabelecida. Isto é, trata-se da necessidade de o povo 
não mais sofrer o enquadramento que resulta numa heteronomia que 
determina, que decide a vontade dos indivíduos. Portanto, “Em outras 
palavras, a liberdade ainda será criada até mesmo para a mais livre 
das sociedades existentes” (Marcuse, 2007, p. 33).
A sociedade pode encontrar-se num impasse, em que a busca pela 
liberdade fica prejudicada, justamente quando os interesses entram 
em conflito, ou quando o meu interesse é atendido e não me preocupo, 
assim, com o interesse do outro:
(...) as pessoas livres não necessitam de libertação e as oprimidas não 
são suficientemente fortes para libertarem-se. Essas condições redefi-
nem o conceito de Utopia: a libertação é a mais realista, a mais concreta 
de todas as possiblidades históricas e, ao mesmo tempo, a mais racio-
nalmente, mais eficazmente reprimida – a possibilidade mais abstrata 
e remota (MARCUSE, 1966, p. 16).
E dentro dessa Utopia a liberdade fica como algo quase alcançá-
vel, mas que se perde nas tentativas. Se perde porque não se revigora, 
não é liberdade desejada por todos os grupos e não ganha força su-
ficiente entre os que a almejam. A liberdade de escolha, de poder de 
decisão, é preço a pagar na luta pela existência, pelo sustento diário, 
na sociedade estabelecida.
Uma democracia, tampouco, não se prospera quando nessa so-
ciedade, o indivíduo se sente deslocado da sua cultura, quando há um 
desprendimento do homem com a sua realidade, com o seu contexto. 
Quando esse texto discutiu a importância da educação em fazer funcio-
nar a associação do contexto local dos alunos com os conteúdos espe-
cíficos curriculares, o intento estava em justamente defender os laços 
do sujeito com a sua cultura, sua ancestralidade, com a sua história:
É neste sentido que se pode afirmar que o homem não vive 
autenticamente enquanto não se acha integrado com a sua realidade. 
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Criticamente integrado com ela. E que vive vida inautêntica enquanto 
se sente estrangeiro na sua realidade. Dolorosamente desintegrado 
dela. Alienado de sua cultura (FREIRE, 1959, p. 9).
Esse desprendimento, esse estrangeirismo são perigosos à de-
mocracia pois, assim, o seu princípio se encerra. Se a democracia se 
principia quando o indivíduo inicia o seu senso de liberdade, então não 
é possível sentir-se liberto dentro de um contexto em que não se sente 
como parte dele, se não se sente disposto a criticar aquilo do qual não 
tem sentimento de pertença.
Na sociedade em que se encontra em transição econômica e so-
cialmente, as relações mudam e a consciência sobre esse processo é 
fundamental. É constitutivo – como já mencionado – que se prevaleça 
o diálogo e, a educação tem como dever, dentro dessa dialogação, fa-
zer com que se compreenda da maneira mais clara e prática possível, 
o inacabamento do ser. A educação fica aqui, portanto, “apenas” com 
a obrigação na promoção desse acontecimento, até porque “Mulheres 
e homens se tornaram educáveis na medida em que se reconheceram 
inacabados. Não foi a educação que fez mulheres e homens educáveis, 
mas a consciência de sua inconclusão é que gerou sua educabilidade 
(Freire, 1996, p. 24). Ou seja, uma vez consciente da infinitude do seu 
saber, da sua transformação, da sua capacidade de melhoramento, da 
infinitude do que há para conhecer e aprender, o sujeito reconhece, 
junto a isso, a sua incompletude.
A discussão dessa seção se resume, por ora, a convidar o leitor 
a construir uma reflexão a respeito do que Freire refletiu em 1959, 
quando a sociedade brasileira se encontrava em ascensão industrial e 
da maneira como as pessoas deveriam ascender concomitantemente. 
Que o desenvolvimento da consciência é paulatino, é árduo e que há 
luta nisso tudo. Que a produção do conhecimento e a orientação edu-
cacional em meio às transformações sociais tem como fundamento a 
mudança do pensamento e a abertura para o desejo de aprender, para 
o interesse do indivíduo em conhecer e se conhecer onde vive. Que a 
conscientização social é a chave para uma democracia que se estabe-
lece na dialogação e na independência do pensamento desprendida da 
manipulação dos poderes públicos.
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Algumas considerações
Esse estudo teve o desígnio, primeiramente, de provocação. 
Procurou-se aqui estabelecer uma relação entre a filosofia de Marcuse 
e o entendimento de Freire sobre a educação para que se fosse possível 
pensar uma sociedade para a educação e uma educação para a sociedade. 
Com essa provocação, foi possível reconhecer a relevância dos serviços 
da sociedade para que uma educação se constitua e adote o perfil de 
transformadora e, também, como uma educação pode devolver à socie-
dade o indivíduo que a respeita ao ponto de lutar por ela.
 É essencial que se reconheça que quando o sujeito se manifesta, 
está em busca da satisfação social; que quando ele luta, luta por ele e 
pelos outros; que quando ele dialoga, está promovendo as possibili-
dades de fazer com que todos dialoguem também; que quanto ele se 
dispõe a indignar-se é porque aprendeu a refletir, criticar, é porque 
desenvolveu em si a conscientização social. E a educação, assim, detém 
de grande responsabilidade em todo o processo.
 Portanto, não há democracia sem uma educação que seja res-
ponsável por essa promoção, não há uma educação geral democrática 
sem uma sociedade que se mantém presa à heteronomia imposta por 
seus “mestres”.
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